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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS

SERVIDORES DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

––––––––––––––––––– IPAJM –––––––––––––––––––


ATA: Nº. 28/2010

ASSUNTO: REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO ADMINISTRATIVO 

DATA: 31 DE AGOSTO DE 2010

LOCAL: SEDE ADMINISTRATIVA DO IPAJM 

Às nove horas do dia trinta e um de agosto de dois mil e dez, foi realizada na sala de reunião do Conselho, localizada na sede do Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Espírito Santo - IPAJM, a vigésima oitava e última reunião do Conselho Administrativo – mandato 2008-2010, sob a Presidência do Sr. OSVALDO HULLE, com a presença dos membros deste Conselho: MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL, SÓLON BORGES MARQUES JUNIOR, RÔMULO LOPES BERNABÉ, ANTÔNIO LYRA CRISTELLO, MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT e JOSÉ MARIA PIMENTA. Registrada a ausência da conselheira SANDRA HELENA BELLON, devidamente justificada, e do conselheiro JÚLIO CESAR BASSINI CHAMUN. Aberta a reunião, passou-se ao EXPEDIENTE quando o Presidente Executivo determinou a leitura da ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada por unanimidade. Passando ao terceiro ponto da pauta, referente à Proposta Orçamentária para o exercício 2011, constante do Processo nº 50493515, a conselheira relatora, Sra. Marly, submeteu seu voto ao Conselho nos termos do parecer seguinte:

CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

REF. PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, EXERCÍCIO 2011

Processo nº 50493515 

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros,


Por meio da CI/SCO Nº 153, datada de 30 de agosto de 2010, a Subgerente de Contabilidade e Orçamento encaminha ao Presidente Executivo a proposta orçamentária do IPAJM para o exercício de 2011, a fim de que seja apreciada por este Conselho, nos termos do que dispõe o art. 64, inciso I, da Lei Complementar nº 282/2004.


O valor global da proposta orçamentária ora apresentada é de R$ 1.750.137.998,00 (hum bilhão, setecentos e cinqüenta milhões, cento e trinta e sete mil e novecentos e noventa e oito reais), detalhados nas Unidades Gestoras – UGS, como seguem: 

600201 – IPAJM – R$ 41.285.994,00 (quarenta e um milhões, duzentos e oitenta e cinco mil, novecentos e noventa e quatro reais);

600210 – Fundo Financeiro – R$ 1.577.852.103,00 (um bilhão, quinhentos e setenta e sete milhões, oitocentos e cinqüenta e dois mil e cento e três reais);

600211 - Fundo Previdenciário – no R$ 130.999.901,00 (cento e trinta milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e um reais).


Registre-se que o valor previsto para as despesas de manutenção do IPAJM no próximo exercício, embora pudesse ser calculado pela taxa de administração de até 1,5% (um e meio por cento) do valor total das folhas de pagamento dos ativos, dos inativos e dos pensionistas, realizadas no exercício anterior, conforme determina o art. 7º do Decreto nº 2158-R/2008, tal despesa está bem dimensionada e dentro da realidade dos valores apurados até junho de 2010 e as devidas provisões até dezembro do corrente ano.


Por fim, observa-se que foram estimados/previstos recursos de investimentos para reforma e ampliação dos prédios do IPAJM, para reestruturação e modernização  dos sistemas de informática, assim como para aquisição de mobiliário e demais equipamentos para as instalações reformadas e para adequação das instalações para novos servidores aprovados em concurso público.


Desse modo, opino no sentido da aprovação da proposta orçamentária para o exercício de 2011, do IPAJM, na forma como apresentada nestes autos.


É o meu entendimento, que submeto aos ilustres Conselheiros. 


Em 31 de agosto de 2010.

Marly Martha Deprá Bittencourt

Conselheira 

Após apresentação do voto, o mesmo foi colocado em regime de discussão e votação, ficando aprovada, por unanimidade, a Proposta Orçamentária para o exercício 2011, constante do Processo nº 50493515, nos termos apresentado e conforme voto da conselheira relatora. Passando ao quarto ponto da pauta, referente à abertura de crédito suplementar, constante no Processo nº 50172255, a conselheira relatora, Sra. Marly, submeteu seu voto ao Conselho nos termos do parecer seguinte:

CONSELHO ADMINISTRATIVO DO IPAJM

REF. ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA APROPRIAR DESPESAS COM COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

Processo nº 50172255

Senhor Presidente, Senhores Conselheiros,


Em mãos para relatar o processo nº 50172255, que trata da Abertura de Crédito Suplementar para atender a necessidade orçamentária do IPAJM, no corrente exercício.

RELATÓRIO


O feito teve início com a CI/SCO Nº 148/2010, datada de 05 de agosto de 2010, onde a Subgerência de Contabilidade e Orçamento encaminha à Gerência de Finanças e Investimento “proposta para abertura de Crédito Suplementar no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), distribuído nas Naturezas de Despesas constante no Anexo I- Suplementação e Anexo II- Anulação de Despesa, tendo em vista a insuficiência de saldo orçamentário para apropriar despesas com Compensação Previdenciária”.


O Gerente de Finanças/GFI, às fls. 03, remete os autos ao Diretor Administrativo e Financeiro - DAF, para a devida análise, enfatizando que se trata de reforço de dotação orçamentária já existente. Observa, ainda, a necessidade de exame e aprovação pelo Conselho Administrativo e, após, o envio do processo à Secretaria de Estado do Planejamento.


O Diretor Administrativo e Financeiro, por sua vez, remete os autos, em 06.08.2010, à Presidência do IPAJM, para que seja dado cumprimento ao disposto no inciso II, do art. 64, da Lei Complementar nº 282/04, qual seja, o exame da matéria por este Conselho Administrativo.

É o Relatório.

PARECER


A Lei federal nº 4.320/64, que estatui as normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos prevê, no seu art. 40, a possibilidade de alteração de dotação orçamentária originalmente aprovada na Lei orçamentária anual por meio de créditos adicionais, classificando-os no art. 41 em suplementares, especiais e extraordinários.


 Mais à frente, o art. 43, § 1º, inciso III, especifica os recursos que possibilitam a abertura dos créditos suplementares, dentre eles “os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em Lei”.


Conclui-se, assim, que a operação que se pretende efetuar está amparada em lei e poderá ser efetivada na forma como proposta pela Subgerência de Contabilidade e Orçamento desse órgão, uma vez que se trata de anulação de despesa, portanto de recurso já aprovado na Lei Orçamentária do corrente exercício, e previamente justificada, como exigido no caput do art. 43 da mencionada Lei nº 4.320.


Desse modo, opino no sentido da aprovação da abertura de Crédito Suplementar, na forma como solicitada na inicial deste processo, para atender à necessidade ora apresentada, em face da inexistência de saldo orçamentário para apropriar despesas com Compensação Previdenciária, do Orçamento do IPAJM. 


É o entendimento que submeto aos demais membros deste Conselho. 

Em 31 de agosto de 2010.

Marly Martha Deprá Bittencourt

Conselheira 

Após apresentação do voto, o mesmo foi colocado em regime de discussão e votação, ficando aprovada, por unanimidade, a abertura de crédito suplementar nos termos do voto da conselheira relatora e conforme Processo nº 50172255. Passando ao quarto ponto da pauta, o Presidente disse que foi detectada a necessidade de suplementar o orçamento para arcar despesas com inativos e com exercícios anteriores, originado na CI/SCO Nº 00155 datada de 30/08/2010,  acrescentando ainda que todos os detalhes dessa suplementação consta dos autos do Processo Administrativo nº 50510100. Feito isso, o Presidente colocou a proposta em discussão e votação, ficando aprovada, por unanimidade, a Abertura de Crédito Suplementar no valor total de R$ 33.943.000,00 (trinta e três milhões novecentos e quarenta e três mil reais) conforma consta do Processo Administrativo nº 50510100. Passando ao quarto ponto da pauta, o Presidente Executivo passou a informar sobre as conclusões da auditoria do Ministério da Previdência que ocorreu no IPAJM. Disse que o relatório do Auditor consta na íntegra nos autos do Processo Administrativo nº 48601128, acrescentando que a presente auditoria foi especificamente para analisar o Termo de Ajuste firmado em 2001 entre o Poder Judiciário e o Governo do Estado, que versa sobre a transferência e manutenção da folha de pagamento dos serventuários de cartórios não-oficializados pelo IPAJM, bem como algumas situações provocadas pelo Conselho Fiscal da Autarquia e pelo Sindicato dos Servidores Públicos do Estado (SINDIPÚBLICOS). O Presidente Executivo fez algumas explanações sobre cada ponto abordado pelo Auditor, finalizando que, no âmbito das atribuições do Ministério da Previdência, foi concluído por não apontar critérios impeditivos à emissão do Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP), no entanto, a execução das recomendações apontadas no relatório será acompanhada pelo Ministério da Previdência. Ficou acordado ainda que o relatório em referência será digitalizado e encaminhado aos conselheiros, bem como será encaminhado formalmente ao Conselho Fiscal para conhecimento. Por fim, cada conselheiro fez seus agradecimentos e considerações finais, ficando registrado elogio ao Secretário do Conselho, Sr. Jhonatas de Souza Pinheiro, pela eficiência no desenvolvimento de suas atividades no âmbito de suas atribuições, devendo ainda tal elogio ser registrado na sua ficha funcional. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião da qual eu, JHONATAS DE SOUZA PINHEIRO, Secretário do Conselho, lavrei a presente ata que lida e aprovada vai assinada pelo Presidente e demais Conselheiros.

OSVALDO HULLE

Presidente Executivo

ANTÔNIO LYRA CRISTELLO                         SOLON BORGES MARQUES JUNIOR

Conselheiro – Poder Executivo (suplente)                           Conselheiro – Intersindical                                                                             

MARLY MARTHA DEPRÁ BITTENCOURT                    RÔMULO LOPES BERNABÉ                                                                          Conselheira – Poder Legislativo (suplente)                      Conselheiro – Sindijudiciário                                  

MARIA INÊS PIMENTA CASTELLO MIGUEL                        JOSÉ MARIA PIMENTA                                Conselheira – Poder Judiciário                                                Conselheiro – Sindilegis                   
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